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GABINETE DO CONSELHEIRO PEDRO UNO 

PROCESSO N° TCE/003904/2010 
MATÉRIA ADMINISTRATIVA - PLANO DE DIRETRIZES DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA PARA O EXERCÍCIO DE 2011 
ORIGEM: GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
RELATOR: CONS. PEDRO UNO 

RESOlUÇÃO N0 j 3.;1/ d. o j o 

Aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia para o exercício de 2011 e dá outras 
providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Sessão Plenária, 
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO o teor do Plano Estratégico deste Tribunal para o quadriêniO 
2010-2013, aprovado por este Plenário através da Resolução nO 133, de 09 de 
dezembro de 2009; 

CONSIDERANDO que a referida Resolução dispõe, em seu artigo 4°, que, a partir 
do quanto consignado no Plano Estratégico, deverá ser elaborado Plano de Diretrizes 
para o exercício de 2010, o qual norteará a formulação dos planos operacionais das 
unidades deste TCE referentes ao mesmo exercício; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer, para os demais exercícios 
abrangidos pelo Plano Estratégico, os respectivos Planos de Diretrizes, de modo a 
orientar a formulação dos planos operacionais das unidades deste TCE; 

CONSIDERANDO a necessidade de definir, além das diretrizes estratégicas a 
serem priorizadas, diretrizes específicas para nortearem os trabalhos de auditoria a 
cargo das Coordenadorias de Controle Externo; 

CONSIDERANDO o estágio de implementação das diretrizes estratégicas 
selecionadas através da Resolução nO 032/2010 como prioritárias para o exercício de 
2010; 

CONSIDERANDO a necessidade, cada vez mais evidenciada, de direcionar esforços 
auditoriais para objetos prioritários e relevantes, em consequência das crescentes 
demandas e complexidade das estruturas e operações envolvidas; 
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CONSIDERANDO que a Lei Complementar nO 27, de 28 de junho de 2006, 
estabelece o sistema de avaliação anual que contempla, de forma integrada, o 
desempenho individual do servidor, de sua equipe de trabalho e da Instituição; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fica aprovado o Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia para o exercício de 2011, na forma dos Anexos I e II desta Resolução. 

Art. 2° - O Anexo I referido no artigo 1° contempla diretrizes consignadas no Plano 
Estratégico 2010-2013, cujos objetivos são priorizados para o exercício de 2011, e 
deverão nortear o estabelecimento das metas nos planos operacionais das unidades, 
sem prejuízo dos demais objetivos, com ações correlatas em curso. 

Art. 3° - O Anexo II contempla diretrizes específicas para a programação e 
condução dos trabalhos de auditoria e instrução de processos pelas Coordenadorias 
de Controle Externo (CCEs). 

Art. 4° - Os planos operacionais das unidades deste TCE, referentes ao exercício de 
2011, deverão ser elaborados em consonância com as diretrizes estratégicas 
constantes desta Resolução, por sua vez compatíveis com o Plano Estratégico 
2010-2013 aprovado através da Resolução n° 133/2009. 

Art. 5° - As recomendações consignadas nos Planos de Ação decorrentes de 
auditorias internas deverão integrar os planos operacionais das respectivas unidades 
auditadas. 

Parágrafo Único - Nos casos em que o período de formulação de Planos de 
Ação não coincidir com o período de elaboração dos planos operacionais do 
exercício, deverão as unidades envolvidas solicitar alteração de metas, com 
vistas à inclusão das ações pactuadas, nos termos do artigo 8° e seu 
parágrafo único desta Resolução. 

Art. 6° - Para a apreciação, pelo Plenário, dos planos operacionais de 2011, o prazo 
previsto para a definição das metas pelas unidades de I\lível 3 será de até cinco dias 
úteis após a aprovação da presente Resolução, observado o interstício máximo de 
quatro dias úteis para cada uma das demais etapas: 

a) consolidação das metas pelas chefias das unidades de Nível 2 em conjunto com 
as unidades do Nível 3; 

b) 	 validação das metas com o Conselheiro Presidente, Conselheiro Corregedor e 
Conselheiros Supervisores, juntamente com as respectivas chefias das unidades 
do Nível 2; 
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c) 	 encaminhamento dos planos operacionais de todas as unidades para 
consolidação pela Gerência de Avaliação de Desempenho (GEAV); 

d) encaminhamento, pela Gerência de Avaliação de Desempenho (GEAV), do Plano 
Operacional Anual ao Tribunal Pleno para apreciação. 

Art. 7° - Para registro e acompanhamento dos planos operacionais, as Gerências de 
Auditoria utilizarão o Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP) e as demais 
unidades utilizarão os mecanismos a serem indicados pela GEAV, enquanto não 
implantado sistema específico de gestão e monitoramento. 

§1° - Os planos operacionais deverão consignar a natureza de cada meta, 
classificando-a em isolada, conjunta ou compartilhada, com a indicação das 
unidades co-responsáveis, quando for o caso. 

§2° - Os planos operacionais deverão indicar os objetivos estratégicos e 
diretrizes aos quais cada meta está vinculada. 

§3° - As unidades encaminharão à GEAV o registro do estágio de 
implementação de suas metas referentes ao 10 semestre de 2010, de forma a 
permitir o adequado monitoramento, até o décimo dia útil do mês de julho. 

Art. 8° - As propostas de alteração de prazos, assim como as mudanças nos planos 
operacionais anuais serão encaminhadas, oportunamente - e de forma 
fundamentada -, pelos Conselheiros Supervisores, no caso das CCEs, e pelos 
titulares das demais unidades do Tribunal à Presidência, que as submeterá à 
apreciação e deliberação do Tribunal Pleno. 

Parágrafo único - Fica estabelecido como prazo limite de solicitação de 
alteração das metas constantes dos planos operacionais o último dia útil do 
mês de setembro. 

Art. 9° - As diligências internas requeridas pelos Gabinetes dos Conselheiros 
Relatores indicarão, conforme o caso, os itens ou assuntos que deverão ser objeto 
de análise ou informação complementar, assim como as explicações e justificativas 
dos gestores que requeiram nova apreciação pelas CCEs. 

Art. 10 - As unidades competentes deverão viabilizar a capacitação de servidores 
com vistas à utilização do Sistema de Gerenciamento de Auditoria (SGA) na 
execução dos trabalhos de auditoria e instrução de processos pelas CCEs. 

Art. 11- O Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o 
exercício de 2011 será revisto no decorrer do exercício, caso haja superveniência de 
fato que justifique a necessidade de ajustes. 
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Art. 12 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário, em especial o parágrafo 5° do artigo 11 e o 
parágrafo 2° do artigo 12 da Resolução nO 116/2006. 

Sala das Sessões, em 14 de dezembro de 2010. 

Presidente 

Vice-Presidente 

Corregedor 

Cons. 

CONFERIDA A DECISÃO ._ 

EML!LL</~
Qct.vJ., ç: ~ c; 
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ANEXO I 

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

PROCESSOS INTERNOS 

Objetivo Estratégico: Fortalecer o relacionamento com órgãos de controle, 
Assembleia Legislativa, organismos nacionais e internacionais, e com a 
sociedade. 

Diretrizes: 
1. 	 Implementar ações que fortaleçam o relacionamento do Tribunal com órgãos de 

controle, Assembleia Legislativa, organismos nacionais e internacionais, e com o 
cidadão e entidades de representação. 

2. 	 Desenvolver ações que fortaleçam a interação entre o controle interno e o 
externo estadual. 

Objetivo Estratégico: Otimizar processos de trabalho e instrumentos de 
controle. 

Diretrizes: 
3. 	 Mapear e redesenhar os principais processos de trabalho. 
4. 	 Revisar a sistemática de exame das prestações de contas consolidadas da 

administração direta estadual. 
5. 	 Aperfeiçoar a estrutura legal e normativa de suporte ao controle externo (revisão 

do Regimento Interno; normas de controle externo; verbetes - Jurisprudência). 

Objetivo Estratégico: Atuar de forma seletiva e tempestiva. 

Diretrizes: 
6. 	 Privilegiar auditorias em área de risco, materialidade e relevância. 
7. 	 Privilegiar auditorias tempestivas. 
8. 	 Priorizar a apreciação das auditorias no próprio exercício de sua realização. 

Objetivo Estratégico: Reduzir o tempo de instrução e 
apreciação/julgamento de processos. 

Diretriz: 
9. 	 Implementar plano de redução de estoque de processos. 
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Objetivo Estratégico: Garantir a divulgação dos resultados do controle 
externo. 

Diretriz: 
10. Aperfeiçoar o conteúdo do Portal e da Intranet. 

PESSOAS E INOVAÇÃO 

Objetivo Estratégico: Implantar novo modelo de gestão de pessoas. 

Diretrizes: 
11. Realizar estudo-diagnóstico do quadro de pessoal. 
12. Mapear cornpetências organizacionais e profissionais. 
13. Formular política de gestão de pessoas: 

- implantar plano de carreira. 

Objetivo Estratégico: Desenvolver competências profissionais e gerenciais. 

Diretriz: 
14. Alinhar política de capacitação de pessoas com os objetivos estratégicos. 

ORÇAMENTO E ESTRUTURA 

Objetivo Estratégico: Racionalizar e otimizar a utilização de recursos. 

Diretriz: 
15. Desenvolver política de redução de gastos. 

Objetivo Estratégico: Alinhar a estrutura à estratégia da Organização. 

Diretriz: 
16. Promover o alinhamento da estrutura organizacional com os objetivos 
estratégicos: 

- criar órgão de planejamento; 
- ajustar o ambiente físico de trabalho; 
- rever o funcionamento e composição do Comitê de Auditoria. 
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ANEXO 11 

DIRETRIZES ESPECÍFICAS 

As seguintes diretrizes aplicam-se especificamente à programação e condução dos 
trabalhos de auditoria e instrução de processos pelas Coordenadorias de Controle 
Externo (CCEs): 

1. 	 Programar os trabalhos auditoriais observando os procedimentos constantes do 
Manual de Auditoria deste Tribunal e considerando os seguintes critérios de risco, 
materialidade e relevância: 

I. 	 histórico dos julgamentos/apreciações realizados por este Tribunal de 
Contas; 

lI. resultados dos trabalhos de auditoria realizados pelas CCEs; 
m. 	 principais gastos, classificados em função do volume dos recursos 

financeiros aplicados e de sua apropriação a programas ou projetos 
relevantes; 

IV. 	 principais obras em execução, classificadas em função do volume de 
recursos envolvidos e de sua utilidade social; 

V. 	 informações e opiniões constantes dos relatórios auditoriais emitidos para 
o período sob exame pela Auditoria Geral do Estado (AGE), pelas 
auditorias internas ou unidades equivalentes da Assembleia Legislativa, do 
Tribunal de Justiça, do Ministério Público, de outros órgãos autônomos, e 
das entidades da administração indireta do Estado, bem como pelas 
empresas de auditoria externa contratadas pela Administração; 

VI. 	 denúncias apresentadas ao TCE/BA, inclusive pleitos, queixas e 
informações relevantes encaminhadas à Ouvidoria; 

VII. notícias veiculadas pela imprensa; 
VIII. demandas encaminhadas pela Assembleia Legislativa e pelo Ministério 

Público; 
IX. 	 outros critérios considerados necessários nas circunstâncias. 

2. 	 Priorizar na programação dos trabalhos auditoriais, considerando os critérios 
acima e sem prejuízo das demais despesas constitucionais, legais e obrigacionais, 
o exame das contratações e execução das obras e serviços, assim como à 
aquisição e utilização de bens, relacionados à realização da Copa do IVlundo de 
2014, bem como as ações incluídas no Programa de Parcerias Público-Privadas 
do Estado. 
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3. 	 Instruir, no curso da programação do exerCiCIO de 2011, e encaminhar aos 
Gabinetes dos respectivos Conselheiros Relatores todos os processos relativos 
aos exames das contas referentes ao exercício encerrado em 31.12.2010, ou às 
contas de gestão de períodos compreendidos no exercício financeiro de 2010. 

4. 	 Instruir as prestações de contas dos recursos estaduais transferidos a municípios 
e a organizações não-governamentais, cujo prazo de vigência do respectivo 
convênio ou instrumento equivalente seja de até 31.12.2008, com base nos 
elementos e opinativos do parecer/relatório das unidades de controle interno dos 
órgãos/entidades repassadores dos recursos, observando-se: 

I. 	 a materialidade da prestação de contas, incluindo-se todas as parcelas dos 
recursos voluntários transferidos; 

11. 	 a tangibilidade do objeto convenial; 
III. 	 a natureza das irregularidades formais indicadas pelo Controle Interno; 
IV. 	 que a regularidade da aplicação dos recursos não tenha sido objeto de 

denúncias apresentadas ao TCE/BA ou aos órgãos de controle interno do 
Estado; 

V. 	 que as irregularidades verificadas nas comprovações das despesas não 
tenham ensejado a desaprovação das contas do órgão/entidade 
repassadora dos recursos. 

5. 	 Incluir, nos planos operacionais, metas para a redução gradual do estoque 
relativo a recursos estaduais transferidos a municípios e a organizações não­
governamentais. 

6. 	 Alocar, no 2° semestre de 2011, pelo menos 40% do pessoal lotado nas 
Coordenadorias, para a realização de auditorias e inspeções, em áreas a serem 
identificadas e eleitas a partir de matriz de risco a ser elaborada conjuntamente 
com o Conselheiro Supervisor, Coordenador e Gerentes, com o assessoramento 
do Comitê de Auditoria e da Superintendência Técnica (SUTEC). 

6.1. A programação anual de auditoria definirá os critérios de seleção dos 
convênios a serem objeto de inspeção in loco, em consonância com o disposto 
nos artigos 10 e 11 da Resolução nO 86/2003 deste Tribunal. 

6.2. As auditorias e inspeções deverão subsidiar os trabalhos de assessoramento 
ao Relator das Contas do Governador do exercício em curso, notadamente no 
que se refere às recomendações e ressalvas formuladas no Relatório das Contas 
do exercício anterior, considerando, ainda, as medidas adotadas no âmbito da 
Comissão Estadual de Ações Corretivas e Preventivas de ressalvas relativas às 
Contas Governamentais, instituída pelo Decreto nO 12.474, de 24 de novembro 
de 2010. 
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6.3. Verificada a ocorrência de irregularidades, a Coordenadoria de Controle 
Externo, dela dará imediato conhecimento ao respectivo Conselheiro Supervisor, 
para as providências que se fizerem necessárias. 

7. 	 Instruir, até 30.06.2011, as denúncias e diligências que tenham ingressado nas 
CCEs até 30.12.2010, e até 6 (seis) meses após o seu ingresso aquelas que 
ingressarem no decorrer do exercício de 2011, justificando ao Relator da matéria 
os eventuais descumprimentos. 

8. 	 Instruir as prestações de contas consolidadas da administração direta estadual 
referentes ao exercício de 2010 a partir da elaboração de matriz de risco (por 
Secretaria ou órgão diretamente subordinado ao Governador), com vistas à 
seleção das unidades a serem auditadas in loco, e da aplicação de procedimentos 
técnico-auditoriais para auditar as unidades não selecionadas, a priori, para o 
exame in loco, observando, ainda, o seguinte: 

8.1. Ordenação de prioridades para as unidades a serem examinadas com 
base em matriz de risco, com ponderação de indicadores de materialidade, 
risco e relevância; 

8.2. A linha de corte para a determinação das unidades a serem 
examinadas in loco observará a previsão de horas de auditoria necessárias 
para esses exames e a capacidade de pessoal das CCEs; 

8.3. Além da ordem inicialmente indicada pela matriz de risco, as seguintes 
avaliações também servirão de fundamento para a inclusão ou substituição 
de unidades a serem examinadas in loco: 

a) existência de denúncias autuadas no TCE/BA; 

b) queixas formuladas à Ouvidoria; 

c) fatos noticiados pela mídia; 

d) necessidade de inclusão na amostra de unidades não selecionadas nos 

últimos exercícios, através de sorteio aleatório, de forma que, a cada 

exercício, seja mantida a expectativa de controle por parte dos 

jurisdicionados; 

e) análise sumária de dados compilados do sistema Mirante e apresentados 

em relatórios elaborados pelo CEDASC, com o intuito de identificar 

distorções ou especificidades significativas na movimentação financeira das 

unidades; 

f) outros fatores justificadores, devidamente fundamentados. 


<) 
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8.4. O relatório de auditoria conterá a declaração dos critérios de seleção 
das unidades examinadas in loco, explicitando-se que aquelas não 
selecionadas foram objeto dos procedimentos contidos no item 8 e 
respectivos subitens destas Diretrizes, relacionando-se aqueles 
efetivamente empregados. 

8.5. O parecer da auditoria, contido na conclusão do relatório do exame de 
contas consolidadas, quando for o caso, declarará, além do atendimento às 
normas de auditoria recomendadas por organismos nacionais e 
internacionais, que a opinião pela aprovação, emitida para as unidades não 
examinadas in loco, está amparada nas avaliações estabelecidas no item 8 
e respectivos subitens destas Diretrizes. 

8.6. Com o propósito de promover a economia e a celeridade processuais, 
ao instruírem as contas consolidadas, as CCEs deverão apontar as unidades 
cujas contas poderão, a critério da Relatoria, ser desentranhadas dos 
processos originários para compor novo(s) processo(s), mantida a turma 
relatora. 

8.7. No que couber e a critério da Relatoria, os dispositivos constantes dos 
itens 8.1 a 8.6 poderão ser aplicados às contas de exercícios anteriores 
remetidas em diligência interna às CCEs. 

9. 	 Adotar, nas auditorias de instituições financeiras e entidades equiparadas, os 
seguintes procedimentos, com vistas a assegurar a obtenção de evidências 
apropriadas e suficientes sobre as operações realizadas: 

9.1. Os servidores do TCE/BA deverão guardar o sigilo sobre as 
informações protegidas a que tiverem acesso, nos termos do seu 
Regimento Interno e da Lei Complementar Federal nO 105/2001. 

9.2. Os exames realizados nas dependências das instituições financeiras e 
entidades equiparadas, em documentos que tratem de operações 
protegidas pelo sigilo bancário, não deverão sofrer qualquer restrição 
quanto à verificação de dados e confronto com as normas aplicáveis. 

9.3. Para a preservação do sigilo bancário, as anotações e registros das 
desconformidades encontradas, em papéiS de trabalho, relatórios de 
auditoria ou quaisquer outros meios, não deverão conter dados que 
permitam a identificação de pessoas físicas ou jurídicas relacionadas às 
operações. 
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9.4. As cópias de documentos requisitados como evidências de auditoria 
deverão ter os dados que permitam a identificação pessoal cobertos 
com tarjas pela própria instituição auditada, antes de trazidas para o 
TCEjBA. O(s) responsável(is) pela unidade auditada deverá(ão) 
autenticar as cópias fornecidas, mediante assinatura ou rubrica, de 
forma a assegurar que os documentos tarjados representam fielmente 
as evidências requeridas pela auditoria. 

9.5. Sempre que possível, a coleta de evidências deverá ser substituída 
pelo registro das desconformidades em folha de pontos de auditoria, a 
qual deverá ser assinada pelo gestor, de modo a confirmar a existência 
dos fatos apurados, sendo-lhe oferecida a possibilidade de juntar plano 
de ação com a proposição de medidas corretivas e prazos para a 
regularização. 

10. Incluir nos Relatórios de Auditoria, sempre que possível, informações 
quantitativas e qualitativas sobre o custo incorrido na realização dos trabalhos, 
assim como o benefício potencial ou efetivo obtido. 
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